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@v/. GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS

LICENÇA DE OPERAÇÃO - L.O. No 453/10-0s

O INSTITUTO »T TNOTNçÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM,
no uso das atribuições que lhe confere a Lei nq 3.875 de 24 de Julho de 2012, expede a
presente Licença que autoriza a

INTERESSADo: Laminados Amazônia Ltda.

ENDEREÇo rARA coRREspoxoÊxct,r: Rua Portobrás, n' 516, QD. H, L OTE 02 - Bairro
Setor lndustrial, Humaitá- AM.

CNPJ/CPF: 08.312.069/0001-62 INscRIÇÃo Esrrotr.rt-: 04.218.003-1

Forr: (97) 3389-1 í 31 E-MAIL: gilson.sat.am@gmail.com

REGrsrRo No IPAAM: 0702.0702 PRocESso Ns: 225112022-08

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Desdobro primário da madeira

Loc.urzrçÀo DA ArrvrDADE: Rua Portobrás, n" 516, QD. H, L OTE 02, nas
coordenadas geográficas 07" 29'03,4 e 63"0í'4í ,3"; Bairro Setor lndustrial,
Humaitá- AM.

FTNALTDADE: Autorizar os serviços de secagem de madeira beneficiada.

RESpoNsÁvEL TÉcxrco: Gilson Roberto Vasconcelos dos Santos - RNP 0105433535 -
ART: AM20210282577- Chave: Z35wo

PoTENCTAL PoLUTDoR/DEcRAD-loon: Médio Ponre : Médio

DADOS DO IMÓVEL/DA INDÚSTRIA MADEIREIRÁ
Proprietário do imóvel: Lâminâdos da Amazônia - Ltda.
CPF/CNPJ: 08.3 I 2.069/000 l -62 CAR: Não aplicável
Coordenâdâs geogrÁfic s (Datum SIRGAS 2000): - 07"29'03,4" S e 63'01'41,3" O
Capacidade produtiva anual (m'de tora): Capacidade de armazenamento (m3): 50.000

Tamanho da área útil (hâ): l.95ha Número de funcionários: l8
Estudo d€ Coeficiente de Rendimento Volumétrico -
CRV: Não apresentado

Número de espécies no estudo: ---

Datâ de aprovaçlo CRV: --- CRV Médio: --

Manaus-AM, 0 4 AM
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PRAzo DE VALTDADE DEsrA LrcENÇA: 540 DIAS.

Atenção:
. Esta licençâ é composta de 24 restriçóes e/ou condições colstaÍltcs ro vcrso, cujo nlo

cumprimento/rtendimento sujeitsrá s sua iovslidaçâo e/ou as penolidâdes previstas em oormas.
. Estr licetrça nío comprovs nem substitui o documento de propriedade, de posse ou de domítrio do

imóv€I,
. Esta licençs deve permrnccêr nâ localizâçío d, ,tividade e exposta de forma visível (frente e verso).

no exercício da Diretoria Técnica



RESTRIÇÕES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LO N'453/10.05

L O pedido de licencianenlo e a rÊspêctiva concêssâo da mesma, sô teÉ validâdê quando publicada Diário Oricial do Eslado, penódico
ÍegionÂl local ou tocal de $ande circulação, em meio eletÍônico de comwicsç5o msntido pelo IPAAM, ou nos munis das PÍefeituras e
CâIII rts Municipais, confoíme üt24, da fÉi n'.3.785 dc 24 de iulho de 201 2;

2 ldentificaÍ a Arca do cmprcêndimento coÍr plaaa, conformc modelo IPAÂM:
3. A solicitaçâo dâ ÍÊnovafro dá Licença Ambiental deverá ser requerida num pÉzo minimo de 120 dh!, shtes do vencimenio, conforme

an.23, da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de20l2;
4. A presentc Liccnçâ eíá s€ndo concrdidâ com bas€ oas informações constant€s no pIo .!!o r'. 22311012{8;
5. Toda e quslquer modiíicaçào idtroduzid! no pÍojeto aÉs a emissâo da Licença podenáL implicâr na sua âutoÍútica invatidaçâo, devendo

s€Í solicilada nova Licenç4 com ônrs pa.a o interEssado.
6. Esta Licença é vâlid! apenas pam a localização, atividade . finâlidâde col|st{nt€ ná mesm4 devendo o inteÍesssdo comunicar aolPAAM

qusndo houveÍ mudança dê quslquer um deíes itêns.

7. Esta Licença nâo dispcnsa e nem substitui nenhüm documêíto exigido pela I-egislaçào FedeÍal, Ertadual e Münicipsl.
8. CumpÍir com âs med idas de minimiza{âo dos impo.tos descritos no Projeto de llnplantagào.
9. O ârmazeíarnenlo tltnpoúrio dos resíduos do emprccndimê o dcveÍá s€r realizado em locat apropnsdo e destinsdos. confoÍmePlúo de

GêÍEnciamênto dê Rêsíduos Sólidos - PCRS aprovado p€lo IPÀÁM, até que sêja rêslizrdâ s destiúçào dos mcsmos.
| 0. É pmibido o lsnçamanb de residuos in natuÍ!, poÍ tcmpo iídererminado, e sua queima a céu abeío ou em recipientes, instala{õês e

eqüpâmúrlo6 nÀo lic€nciados psra essa finalidâde ou em dcsâcoÍdo com o projelo apÍovado.
I L AdotrÍ o siíema eldr6nico de contÍole de ploduros florestais (sistcma DOF) pa.a â ent âda ê saida de maléÍiÀ pÍimâ flor€stâ.|, irclusive os

residuos induíriais (exceto seÍragEm), infolrmsndo ainda: â) a cdrveÍsão dê.prodüos Ílorestais por meio do pÍoaêssaÍnemo industÍial ou
proc€sso semimêcanizádo, aespeitando os limiies íúximos de coeficiente de rendimento volumétÍico; b) a dastiÍação final pâra opera{ies
que resultrm na saids do pÍodúo floÍestal do fluxo de controle, mediantê a suâ úilizsção ou aplicâfão 6ísl, ou pela lràsíonnâção em
prcduto acabado psrs efeito de aruâlizsção conúbil junto ao Sist.rna DOF.

12. QuâlqueÍ pêiso€, Ílsisa ou j uridica, que explore, industrialize, ben.ficie, utilize e consuma pÍodutos e subprdúos florestais esLi obígado
a comprovs, 3 le8slidade de sua oÍigem (Aí. l0 da Lci 2.4 I 6/9ó) devendo msnl€Í em arquivo na empÍesa o roÍnaneio dos podutos, DOF
e Íespectivas Notls Fiscais, além de manleÍ a maÉras pÍimâ organizada por tipo e espécie, objetivando a lastÍêahilidade e confêÍéncia

' duÍaDte os operações de monitommenlo e 5scâlizáção de foma a permitiÍ o nstÍEamento da madeiÍa desde a sua localizâção nâ floreía.
13. O volume fisico dos produlos floÍeslais contabilizádos no Pálio deve seÍ uma reprEsentr{âo Íiel do saldo no sistems DOF, devêndo o

usuário Íe5lizâÍ o conarole e marteÍ atualizrdo os seus estoques diâriâmente, sendo a admitida variâsâo de âté l0% (dez poÍ cêoto) nes
dimensõcs dÀs pêças dc madein senad4 desde que íÀo ultÍâpasse I 07o (dez por crnto) do volume total êm cstoque ou em c:rg4 eshndo o
usuáÍio sujeito às slnçõ€s preüslas ns legisla{ão ambiental em caso de desconfoÍmidâde êntre 06 sãldos coílabilizsdos e Às quuntidades
dos estoquês Ílsrco6 cxistemes.

14. Eventuais divergências contábeis, inclEiv€ prov€nientes de p€rdas residuâis em úanspoíe ou ÀÍmizensgem, incêúios, inremÉries e
outla§5 deverão seÍ imediatamenrc informâdÀs ao IPAAM quc, mediante ffálise do méÍirq pÍomoveá 03 d€vidos ôjuíes administÍativos,
sem prejúzo de evênlusis s&r@ês âdministmtiva! cabiv€is, em caso de comprovâdâ côndutâ iÍÍegulnr por paíe do usu,írio.

15. As tolEs em pátio deveÍào eslaÍ deüdsmente idênúficades (numeÍação da âvore e identificaçào d! toú/scaçào conErondente) por meio
de plaquetas ou quâlqueÍ outro material que gsaanla a pêrmanênciô do rEgiíÍo afe o desdobÍamento da tora

I 6. MatÍeÍ atuâlizâdas disriamenle as tabelas de romsíeio, apres€ntrndo.as aos órgâos ambientais competenles duÍant€ as vistoriis técnicas e
fiscalizaçõ€s.

17. D€verr, conslar no Íomrneio das toras, nô minimo, nome vulgar, espécie, númeÍo da tom/seçilo, mediçào cm cruz das
datade

I 8. Deverâo, obrigstoÍiamente, s.ompaDhar o lransfloíe dos produtos e subprodúos o DOF, Nota Fi§.al e o ÍoÍnaneio pârâ
conferência destrnaüln d€ fiscal

19.

20.

21.

22.

23.

24.

ApÍesenlrÍ ÍEl8tôÍios de atividade para monitoaamentdacompsnhâmenro das diüdâdes desenvolvidâs no empÍEêndimento, anualmeíte â
paíir da libeÍrsão d! Liccnça de Opençro, assinsdo pclo Íesponsivcl técnico, conforme Termo de RefcÍência modelo IPAÁMi
Os Relalórios de Atiüdrdês deverão esta. acotnpânhrdoa d! romaneio com merúÍia de cálculo em üqurvo (.xls) e inventários de
Íesiduo6 andusúiais:
À entrada ou saids dc matéria priÍru do emprcêndime o cuio tísíspoíe seia considemdo ecorômica ou logisticamente inüável devená ser
deüdamentê J ustilicads;
Indício6 de comcrcializâçào inegular de cÍéditos no sistema DOF constatados poÍ meio da anáüise dos relstóÍios de atividsdes,
a.omFnhamenro do sistenâ DOF, moniloÍamento rehoto ou de üstorias/Íiscalização podêm acaÍÍelaÍ ns suspeüâo do Êálio;
ConÍirmados os indlcios de comerciali?a{âo iÍregula. dê céditos no sbtema DOF será pro.edido a susp€nsào e/ou câncelamento da
Lic€nça de OpeÍrçâo - LO:
O delentor e o responsávêl técnico do empreendimento se sujeiúrh á§ sânçôes adminisEativas nâ medida de sua culpóilidade;

TorrSeção Nome Vulgâr Espécie DI D3 D4 Comp. (m3) Vol. (Ínl) Dala de Dala de
desdobro

Nome vulgaÍ Esp€cie N'deIEil


